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PARECER Nº:  29/2015
ASSESSORIA JURÍDICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICO

PROCESSO Nº P711844/2015
ASSUNTO: Chamamento Público. Lombada Educativa. Implantação, operação e manutenção de equipamentos de medição de velocidade veicular.
I. RELATÓRIO

                  Trata-se do Processo Administrativo nº P711844/2015, solicitado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, conforme comunicação interna nº 01/2015 da lavra do Sr. Luis Alberto Aragão Sabóia, Secretário Executivo Municipal de Conservação e Serviços Públicos – SCSP para análise do edital de Chamamento Público que tem por objeto receber propostas para firmar Termo de Autorização com a vencedora da seleção pública para a implantação, operação e manutenção de equipamentos de medição de velocidade veicular, para teste de novas tecnologias, com o fito de facilitar a circulação dos pedestres no âmbito do Município de Fortaleza. A implantação desses dispositivos possibilitará ao Município a obtenção de dados (velocidade veicular, contagem de fluxo, densidade e ocupação da via) em comum ao motorista e pedestre que, no decorrer do processo, permitirão a visualização de adequações e melhores formas de funcionamento do serviço. Vale ressaltar que não haverá repasse por parte da Prefeitura Municipal de Fortaleza, ficando sob inteira responsabilidade da proponente os custos relacionados à implantação, operação e manutenção desses dispositivos.
Estão anexadas, neste processo administrativo, a justificativa técnica para a contratação da empresa, da lavra do Sr. Luis Alberto Aragão Sabóia e minuta do edital de Chamamento Público.     
II. DO MÉRITO 
a) Da inviabilidade de competição

A Constituição Federal de 1988, estabelece como regra geral, para a Administração Pública contratar serviços, realizar compras, obras e alienações sempre através de procedimento licitatório, é o que dispõe o seu art. 37, inciso XXI, vejamos :
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
Mediante tal imposição, a Constituição Federal visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, mas também assegurar o princípio constitucional da isonomia, expresso no heroico art. 5º, caput , da nossa Carta Maior, entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

A própria Constituição Federal, contudo, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, ou seja, o próprio texto Constitucional abre a possibilidade de a Lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se observa pelas disposições dos artigos 24 e 25 da Lei 8666/93, que tratam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

No que concerne aos casos de dispensa de licitação, o referido artigo 24 elenca, exaustivamente , suas hipóteses, o que não deixa margem de dúvida quanto aos casos em que se aplica.
Já no casos de inexigibilidade, apesar de haver hipóteses expressas nos incisos do art. 25 da Lei 8.666/93, o caput deste artigo estabelece critério que possibilita outras hipóteses de inexigibilidade de licitação : 

 “Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
 O renomado doutrinador Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 2009. pg 367.), após citar exemplos sobre as hipóteses de inexigibilidade trazidas pela Lei 8666/93, ensina que:

 “todas essas abordagens são meramente exemplificativas, eis que extraídas do exame das diversas hipóteses contidas nos incisos do art. 25, sendo imperioso reconhecer que nelas não se esgotam as possibilidades de configuração dos pressupostos da contratação direta por inexigibilidade.”

O inciso I, do citado art. 25 da Lei 8.666/93, estabelece como hipótese de inexigibilidade de licitação a “aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo...”. A interpretação da expressão “inviabilidade de competição”, contudo, impõe-se mais ampla do que a mera ideia de fornecedor exclusivo. Neste contexto, pode-se dizer que a inviabilidade de competição, além da contratação de fornecedor único prevista no inciso I, e, obviamente, além dos casos inseridos nos incisos II e III, pode se dar por contratação de todos, ou seja, nesta hipótese, a inviabilidade de competição não está presente porque existe apenas um fornecedor, mas sim, porque existem vários prestadores do serviço e todos serão contratados.

Vejamos, nesse sentido,  os ensinamentos do professor Jorge Ulisses Jacoby (Coleção de Direito Público. 2008. Pg 538):

“Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi assegurada à contratação.”

Parece claro que, se a Administração convoca profissionais dispondo-se a contratar os interessados que preencham os requisitos por ela exigidos, e por um preço previamente definido no próprio ato do chamamento (se for o caso), também estamos diante de situação de inexigibilidade, pois, de igual forma, não haverá competição entre os interessados. 
b) Da adequação do Chamamento Público ao presente caso.
O art. 175, caput, da constituição Federal, traz a seguinte redação :

“Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.” 
Segundo Hely Lopes Meirelles, ícone do direito administrativo brasileiro, “serviço público é todo aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniência do Estado”. São exemplos de serviços públicos: o ensino público, o de polícia, o de saúde pública, o de transporte coletivo, o de telecomunicações, etc.”  O conceito delineado pelo renomado doutrinador tem larga abrangência, podendo ser classificado como conceito de serviço público latu sensu, abrangendo tanto os serviços públicos de titularidade do estado, aos quais o dispositivo constitucional acima transcrito impõe a prestação direta pelo Estado, ou mediante delegação (concessão ou permissão), quanto os serviços prestados livremente pela iniciativa privada, sujeitos apenas a regulação do poder público, como os serviços de saúde e educação, chamados pela doutrina de serviços sociais. O serviço objeto do chamamento público em tela não se enquadra em nenhuma das modalidades descritas e abrangidas pelo conceito de serviço público latu sensu , conforme explicitaremos a seguir.

A forma prevista no Edital de Chamamento Público sob comento objetiva promover a educação para o tráfego de motoristas e pedestres, diminuir os acidentes de trânsito no âmbito do Município de Fortaleza e equacionar problemas de mobilidade urbana, através da implantação, operação e manutenção de equipamentos de medição de velocidade de veículos. Com o fito de testar novas tecnologias de lombada educativa em passeios juntamente com faixas elevadas para a travessia de pedestres, a implantação visa melhorias no trânsito da cidade. Não haverá qualquer aporte de recurso financeiro por parte da municipalidade, correndo todos os custos às expensas da proponente. Não há que se falar, portanto, em concessão ou prestação de serviço público, não se tratando de delegação de serviço estatal. A prioridade dos modos não motorizados sobre os motorizados e do transporte coletivo sobre o individual é um dos princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Federal nº 12.587/2012) e que deve ser seguido por todos os municípios brasileiros. Dentro desse contexto, o apoio à circulação de pedestres, um dos modos não motorizados, deve ser uma diretriz das cidades que desejam equacionar os problemas de mobilidade urbana, buscando garantir que seus cidadãos se locomovam com conforto e segurança. 
Importante destacar que o Chamamento Público objetiva dar publicidade ao interesse da Administração para, em caráter experimental, receber projetos de Lombada Educativa que visem amortecer o impacto do tráfico intenso sobre a circulação de pedestres através da engenharia de tráfego e de medidas físicas implantadas para controlar a velocidade com o fito de induzir os motoristas a trafegar com mais cautela evitando, assim, acidentes no trânsito. As interessadas em participar podem apresentar propostas para que a Administração Pública possa, dentro dos critérios estabelecidos, verificar aquela que melhor atende ao interesse da coletividade. Ademais, o Edital estabelece critérios para habilitação da empresa, devendo a interessada comprovar a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira. Percebe-se que o Chamamento Público traz consonância com os princípios da publicidade, eficiência e isonomia. 
O caráter experimental a que se dá o Edital de Chamamento Público permite que a Administração Pública teste novas tecnologias, as quais possibilitarão ao Município a obtenção de dados (velocidade veicular, contagem de fluxo, densidade e ocupação da via) em comum ao motorista e pedestre através dos dispositivos a serem implantados permitindo, assim, a visualização de adequações e melhores formas de funcionamento do serviço, no decorrer do processo, sem que aja qualquer repasse por parte da Prefeitura. As constatações advindas de tal experiência são salutares para atender aos objetivos do serviço a ser prestado, indo ao encontro dos anseios da sociedade e das intenções no sentido de maior sustentabilidade e educação no trânsito.
O Termo de Autorização a ser firmado é ato bilateral que regula a cooperação entre as partes envolvidas , não ostentando a qualidade de contrato, uma vez que os interesses são convergentes e não há, como já ressaltado, remuneração alguma por parte da Administração.

Vale lembrar que a permissão para Pessoa Jurídica implantar, operacionalizar e realizar a manutenção de equipamentos de medição de velocidade veicular visa atender aos princípios da moralidade administrativa e impessoalidade, garantindo-se que o administrador não vá preferir (ou preterir, a depender da situação) determinada entidade privada em detrimento de outra que possua semelhante capacidade técnica e operacional para a execução do objeto da parceria.

O Tribunal de Contas da União reconheceu, em decisão de seu Plenário, as vantagens obtidas pela administração com a adoção do credenciamento mediante Chamamento Público : 

“...no sistema de credenciamento, quando realizado com a devida cautela, assegurado tratamento isonômico aos interessados na prestação dos serviços e negociando-se as condições de atendimento, obtém-se uma melhor qualidade dos serviços além do menor preço, podendo ser adotado sem licitação, amparado no art. 25 da Lei 8.666/93.” (Decisão 104/95 – Plenário).

Fácil perceber a perfeita adequação e absoluta legalidade da utilização de Chamamento Público ao caso sob comento.

III. CONCLUSÃO

Assim, após análise da documentação constante nos autos, como acima explicitamos, esta Assessoria Jurídica opina favoravelmente pela aprovação do Edital nos termos do art. 38, parágrafo único da lei 8.666/93, bem como ressalta a perfeita regularidade dos documentos constantes nos autos, e adequação do Chamamento Público pretendido ao Credenciamento a ser efetivado, lembrando que esta assessoria não adentra no mérito administrativo, e que em partindo para o procedimento para a fase externa, cuide a Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza –CLFOR em observar e resguardar no procedimento formal os princípios da Administração Pública.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Fortaleza, 10 de agosto de 2015.
Francisco Figueiredo de Paula Pessoa Neto

Assessor Jurídico
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